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30/08 Domingo Gusthavo Ribeiro Bacellar gbacellar@mpes.mp.br

Vitória,  09 de julho de 2026.

 

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA

Portaria nº 7.255, de 8 de julho de 2019.

Portaria nº 7.256, de 8 de julho de 2019.

Portaria nº 56, de 14 de janeiro de 2021.

*Republicada com alteração

Região I:    Região Metropolitana - Audiências de Custódia: Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, Viana, Afonso Cláudio, Domingos

Martins, Marechal Floriano, Fundão, Santa Leopoldina, Iúna, Ibatiba, Conceição do Castelo, Venda Nova do Imigrante, Muniz Freire,

Santa Teresa, Santa Maria de Jetibá, Itarana, Itaguaçu, Laranja da Terra, Guarapari, Marataízes, Itapemirim, Rio Novo do Sul, Anchieta,

Piúma, Iconha e Alfredo Chaves.

OBSERVAÇÕES: Procedimentos Sei! nº 19.11.0004.0027826/2026-69 - nº 19.11.1133.0028500/2026-50

 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

Órgão/Entidade: Ministério Público do Estado do Espírito Santo;

Número/Ano do Aditivo: 004/2026;

Número/Ano do Contrato:  043/2022;

Número/Ano do Processo: 19.11.0079.0003544/2022-14;

ID CidadES: 2022.500M1300001.01.0010;

Objeto: O objeto do presente termo aditivo é o reajuste dos valores unitários, bem como, a prorrogação da vigência dos serviços de

subscrição da solução antivírus Trend Micro Apex em nuvem (SaaS) do Contrato MP nº 043/2022, por 12 (doze) meses;

Valor: R$ 227.539,00 (duzentos e vinte e sete mil quinhentos e trinta e nove reais); 

Contratado: MINDWORKS INFORMATICA LTDA;

CPF/CNPJ: 03.354.844/0001-29;

Vigência: a partir de 22/07/2026;

Fonte Orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 05.902 – Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Espírito Santo – FUNEMP.

Atividade: 03.122.0048.2312 – Capacidade Operacional, Reaparelhamento e Modernização do MPES.

Elemento de Despesa: 4.4.90.40.92  – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica – TI: Evolução de

Software.

Plano Orçamentário: 002267 – Gestão de Tecnologia da Informação.

 

Vitória, 07 de julho de 2026.

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA

 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA - COPJ

RESOLUÇÃO COPJ Nº 09, de 20 de julho de 2026.

 

Altera parcialmente o Anexo I da Resolução nº 10, de 2 de dezembro de 2008, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério

Público do Estado do Espírito Santo – MP-ES, que trata das atribuições funcionais e dá outras providências.

 

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO  SANTO, nos autos do

procedimento Sei! nº 19.11.2130.0005544/2025-18, em sua 13ª sessão realizada ordinariamente no dia 20 de julho de 2026, no uso

das atribuições que lhe confere o artigo  13, inciso XXVI, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, por

unanimidade e,

 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão periódica das atribuições funcionais dos membros do MPES, de modo a compatibilizá-las com

o nível de demanda e complexidade das matérias que serão submetidas à apreciação do órgão do parquet;

 

CONSIDERANDO a publicação do Ato Normativo Conjunto TJES nº 030/2025, posteriormente alterado pelo Ato Normativo TJES nº

081/2025, bem como do Ato Normativo Conjunto TJES nº 033/2025, posteriormente alterado pelo Ato Normativo nº 083, os quais

promoveram modificações na competência das unidades judiciárias.;

 

CONSIDERANDO as Recomendações da Corregedoria Nacional do Ministério Público no âmbito do MPES, voltadas à melhor distribuição

da carga de trabalho entre os membros;

 

CONSIDERANDO a necessidade constante de implementar melhorias na prestação jurisdicional, visando sua melhor eficiência, 

 

RESOLVE:
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Art. 1° Ficam alteradas as atribuições da Promotoria de Justiça Cível de Cariacica, constantes do Anexo I da Resolução COPJ nº 10, de 2

de dezembro de 2008, na forma desta Resolução.

 

Art. 2º Fica excluída da atribuição judicial do cargo de 9º Promotor de Justiça Cível de Cariacica a atuação perante a 4ª Vara de Família.

 

Art. 3º Ficam redistribuídas, dos cargos de 1º, 4º, 11º e 15º Promotor de Justiça Cível de Cariacica, para o cargo de 9º Promotor de

Justiça Cível de Cariacica, as atribuições judiciais e extrajudiciais relativas à matéria de órfãos e sucessões, inclusive a atribuição de

receber comunicações de internações involuntárias previstas na Lei nº 10.216/2001.

 

Art. 4º O cargo de 9º Promotor de Justiça Cível de Cariacica passa a ter atribuição especializada em matéria de órfãos e sucessões e

atuará perante a 2ª Vara de Órfãos e Sucessões da Comarca da Capital.

 

Art. 5º. Fica excluída da atribuição judicial do cargo de 16º Promotor de Justiça Cível de Cariacica a atuação perante a 3ª Vara de

Família.

 

Art. 6º Fica destinado o cargo de 16º Promotor de Justiça Cível de Cariacica ao quadro de reserva.

 

Art. 7º A unidade responsável pela tecnologia da informação terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do início da vigência desta

Resolução, para promover as adequações necessárias nos sistemas eletrônicos.

 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Vitória, 20 de julho de 2026.

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO

PRESIDENTE DO COPJ EM EXERCÍCIO

 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CARIACICA

Varas e Competências Atribuição Judicial dos Promotores de

Justiça

Atribuições Extrajudiciais

Varas Judiciárias do Juízo de

Cariacica

1º Promotor de Justiça

1º e 2º Juizado Especial Cível (interveniente);

Varas Cíveis e Varas da Fazenda Pública

Estadual, Municipal, Registros Públicos, Meio

Ambiente e Saúde (agente e interveniente

exclusivamente em matérias relativas às

atribuições extrajudiciais).

(...)

1º Promotor de Justiça

Toda matéria, inclusive a defesa do patrimônio

público, relativa à saúde, idoso, deficiente e

LOAS; inspeções trimestrais nas Unidades de

Saúde do Município que recebem recursos

públicos.

(...)

4º Promotor de Justiça

3º Juizado Especial Cível (interveniente);

Varas Cíveis e Varas da Fazenda Pública

Estadual, Municipal, Registros Públicos, Meio

Ambiente e Saúde (órgão agente e

interveniente exclusivamente para matérias

relativas às atribuições extrajudiciais).

(....)

4º Promotor de Justiça

Toda matéria relativa ao meio ambiente,

inclusive na esfera criminal, até o recebimento

da denúncia; Estatuto da Cidade.

(....) 

 

9º Promotor de Justiça

2ª Vara de Órfãos e Sucessões da Comarca da

Capital (agente e interveniente).

(...) 

9º Promotor de Justiça

Receber comunicações de internações

involuntárias (Lei nº 10.216/2001). 

(...) 

11º Promotor de Justiça

Varas Cíveis (órgão agente e interveniente

exclusivamente para matérias relativas às

atribuições extrajudiciais); Varas da Fazenda

Pública Estadual, Municipal, Registros Públicos,

Meio Ambiente e Saúde (agente e

interveniente); 5ª Vara Cível; 4º e 5º Juizado

Especial Cível (interveniente).  

(...) 

 

11º Promotor de Justiça

Defesa do patrimônio público municipal e

estadual, ações de improbidade administrativa,

contratações temporárias, condições de vias e

prédios públicos municipais, acompanhamento

de leis e decretos municipais publicados

verificando a existência de inconstitucionalidade

e, em caso positivo, remessa de cópia ao

Procurador-Geral de Justiça, transporte coletivo,

publicidade oficial, art. 227 da CF/88 (prioridade

absoluta para as questões das crianças e

adolescentes - LOA). 

(...) 

15º Promotor de Justiça

3º Juizado Especial Cível (interveniente);

Varas Cíveis e Varas da Fazenda Pública

Estadual, Municipal, Registros Públicos, Meio

Ambiente e Saúde (órgão agente e

interveniente exclusivamente para matérias

relativas às atribuições extrajudiciais).

15º Promotor de Justiça

Toda matéria relativa ao meio ambiente,

inclusive na esfera criminal, até o recebimento

da denúncia; Estatuto da Cidade.

16º Promotor de Justiça (quadro de

reserva)

16º Promotor de Justiça (quadro de

reserva)
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